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Na Tabela 1, são apresentados os dados sobre quem 
perpetrou os diferentes tipos de violência sexual (mexer 
no corpo, conversas sobre sexo, pornografi a, sexo força-
do etc.). Os altos percentuais de violência sexual come-
tidos por colegas, amigos da família e namorados levam 
ao questionamento de até que ponto formas violentas de 
relacionamento estariam permeando as relações dessas 
crianças/adolescentes com aqueles de quem se esperaria 
cuidado e proteção (colegas, namorados, etc.).

Especifi cando-se apenas os episódios de explora-
ção, e comparando-se o momento presente com o 
passado, verifi ca-se que mais crianças e adolescen-
tes estavam envolvidas com a exploração sexual em 
troca de dinheiro no momento em que a pesquisa 
foi realizada (65%), quando comparada ao passado 
(59,4%). Este dado indica que pode ter acontecido 
uma transição na forma de ESCA em que favores e 
presentes podem ter sido substituídos por dinheiro. 
No entanto, é alarmante verifi car a manutenção da 
ESCA para esta população em atendimento. Tais da-
dos são mais bem discutidos a seguir. 

Nem toda a situação de ESCA envolve o ganho em 
dinheiro para as meninas e meninos. Outras formas 
de “pagamento” podem ser utilizadas. Considerando 
o relato da amostra total para o presente e passado 
de experiências com ESCA, as formas de pagamen-
to mais frequentes são: favores (14%), presentes 
(26,20%) e dinheiro (82,20%). 

O valor médio do pagamento em dinheiro foi de 
R$ 37,00 (variando entre R$ 10,00 e 150,00). Já o local 
onde a situação de exploração sexual costuma ocorrer é 

Onde acontece a 
situação de ESCA

descrito na Figura 12. Embora o motel seja o local mais ci-
tado, merece destaque o fato da “casa” ter sido citado an-
tes de “rua” e “bar/bordel”, assim como o fato dos “pos-
tos de combustíveis” terem sido também mencionados. 
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Tabela 1

Percentuais para quem praticou violência sexual

Amigo da família

Colega

Cunhado

Desconhecido

Namorado

Padrasto

Pai

Policial

Vizinho

Parente

Mexeu no corpo
7,2

13,0

2,9

10,1

1,4

5,8

1,4

1,4

1,4

0,0

Fez foto
1,4

5,8

0,0

4,3

4,3

0,0

0,0

0,0

2,9

0,0

Pediu para ser tocado
5,8

10,1

0,0

8,7

4,3

0,0

2,9

0,0

2,9

1,4

Conversas sobre sexo
5,8

18,8

1,4

17,3

7,2

0,0

0,0

0,0

7,2

1,4

Forçou sexo
4,3

0,0

0,0

1,4

2,9

0,0

0,0

1,4

5,8

0,0

Filme
0,0

2,9

0,0

0,0

2,9

0,0

0,0

0,0

1,4

2,9

Total
24,5

50,6

4,3

41,8

23,0

5,8

4,3

2,8

21,6

5,7
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Tabela 2

Percentual
52,3%

38,6%

2,3%

4,5%

2,3%

Quem
Amigas

"Cafetão"/Aliciador

Mãe

Outros

Pai

Sobre o uso que fazem do dinheiro obtido nas ati-
vidades de exploração (ver Figura 13), a maior parte 
das respostas refere-se à compra de objetos para uso 
pessoal (por exemplo: roupas, calçados, produtos de 
beleza) e para o autossustento. Um menor percentual 
de entrevistadas afirmou usar o dinheiro para com-
prar drogas (lembre-se de que mais de 30% afirmaram 
também fazer sexo tendo a droga como pagamento 
direto), ajudar a família, dar para alguém e sustentar 
a família. Destaca-se aqui a relação já discutida pela 
literatura da ESCA como uma forma de inclusão na 
sociedade de consumo.

O que faz com o dinheiro

Os participantes afirmaram que ficaram sabendo que 
poderiam ganhar dinheiro fazendo sexo, principalmen-
te por meio de amigas e da figura dos "cafetões"/alicia-
dores, conforme mostra a Tabela 2. Quando relaciona-
do este dado com a questão sobre o uso do dinheiro, 
percebe-se que nem todos os participantes têm uma 
relação direta com a figura do "cafetão", salientando a 
multiplicidade de formas de manifestação da ESCA. Pos-
sivelmente, a maioria das crianças e adolescentes sob do-
mínio de "cafetões" podem nem chegar aos serviços de 
atendimento e estão sub-representadas nesta amostra.

Como ficou sabendo que poderia 
ganhar algo fazendo sexo

A partir de uma diferença encontrada no grupo de 
participantes, considerando aqueles que já não estão 
mais envolvidos com ESCA e os que continuam em 
situação de ESCA, foram feitas algumas análises com-
parativas. Testaram-se as variáveis: idade do participan-
tes, renda familiar, vinculação com a escola, idade da 
primeira relação sexual, episódio de abuso sexual e 
religiosidade. Os dados mostram que só há diferença 
significativamente estatística  para a idade da primeira 
relação sexual, revelando que há uma associação entre 
menor idade para iniciação sexual e a situação presen-
te de ESCA. Tal fato está associado à possibilidade de 
abuso sexual nessa primeira relação e, de fato, mais 
participantes em situação de ESCA revelaram episó-
dios de abuso sexual (30% contra 10% dos que já não 
estão mais em ESCA). 

Apesar da não significância estatística, houve dife-
renças para as outras variáveis, indicando que o grupo 
que ainda encontra-se em situação de ESCA é formado 
por participantes que apresentam:

• média de idade mais alta (15,32 anos);
• média da idade da primeira relação sexual menor  
   (12,7 anos);
• menos vínculo com a família (53%);
• estão fora da escola (34,1%);
• renda familiar mais alta (R$ 457,00);
• níveis de religiosidade mais baixos (2,8 pontos –  
   escala de 1 a 5);
• sofreu mais abuso sexual (média de 1,43 – escala  
   de 1 a 5, representando 30%).
É importante considerar que os participantes deste 

estudo constituem uma parcela diferenciada por esta-
rem em situação de atendimento e residirem em cen-
tros urbanos onde alguns serviços devem ser prestados 
com maior acesso. Entretanto, é revelador o fato de 
que existem indicadores que apontam para uma dife-
rença entre os grupos, com destaque para a idade da 
primeira relação sexual e o fato de ter sofrido abuso.   
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Instituições
Os participantes do estudo foram perguntados sobre 

o nível de ajuda que têm nas instituições e o nível de 
ajuda que esperam receber de alguns grupos, como 
por exemplo, família, amigos, polícia etc. O maior ní-
vel de confi ança foi atribuído às instituições em que 
estavam sendo atendidos durante o momento da en-
trevista. Em seguida, destacou-se a confi ança que têm 
na família e no Conselho Tutelar. O menor nível de 
confi ança foi atribuído à polícia e à prefeitura. As insti-
tuições e a família também foram as mais citadas pelos 
participantes quando perguntados de quem esperam 
receber ajuda. 

A Figura 14 descreve o percentual do nível de conhe-
cimento que os participantes possuem acerca de leis e 
de instâncias responsáveis pela defesa dos seus direitos. 
Quase a totalidade (95,5%) das crianças/adolescentes 
já ouviu falar sobre o Conselho Tutelar, provavelmente 
porque já foram atendidos por esse órgão. No entanto, 
percentual menor (60%) disse conhecer o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), o disque-denúncia con-
tra a violência sexual e delegacias especializadas na infân-
cia e juventude. Observa-se que cerca de 20% das entre-
vistas foram realizadas em municípios que não possuem 
delegacia especializada para crianças e adolescentes. 

Lazer, Amizade e Espiritualidade/Religiosidade
Esta seção apresenta aspectos positivos da vida das 

crianças e adolescentes pesquisados. Sobre as ativida-
des de lazer, a Figura 15 mostra uma grande variedade 
de atividades, com destaque para ouvir música.

Sobre as relações de amizade, 92,8% dos participan-
tes afi rmaram que têm amigos e que 70% destes ami-
gos são do bairro, compartilhados com 50% da escola. 
A média de idade para o(a) melhor amigo(a) foi de 
19 anos. 

O que faz nas horas de lazer

Conhece as Instituições
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Verificou-se que 94,1% dos participantes afirmaram 
que acreditam em Deus ou força superior. Embora 
a religião católica tenha sido mais citada, merece 
destaque o alto percentual de crianças/adolescentes 
que se descreveram como não tendo nenhuma reli-
gião (Figura 16). Esse dado chama atenção quando 
se compara com o alto percentual de jovens que dis-
seram acreditar em Deus ou alguma força superior, 
acompanhando a tendência apresentada pelo World 
Bank (2006) para a juventude brasileira, em que cer-
ca de 98% acreditam em Deus.

Análises dos Instrumentos 
de Avaliação Psicológica

Com base nas escalas utilizadas, foram calculados in-
dicadores para as seguintes dimensões: qualidade de 
vida, autoestima, depressão, religiosidade, apoio da fa-
mília e apoio da escola. Tais indicadores geraram mé-
dias que foram utilizadas na comparação entre grupos 
de acordo com critérios estatísticos de significância.
Qualidade de vida, autoestima e depressão foram men-
suradas a partir de instrumentos padronizados (vide 
método). Os índices de religiosidade, apoio da família e 
da escola também partiram de escalas já validadas. 

Comparações entre grupos
Os indicadores de autoestima, depressão, qualidade de 

vida, apoio da família, apoio dos amigos e religiosidade fo-
ram comparados tendo como base dois grupos de faixas 
etárias (até 14 anos e 15 anos ou mais). Percebe-se que a 
idade é uma variável significativa somente para religiosida-

de (maior idade significa menor religiosidade) e apoio da 
família (maior idade significa menor apoio da família).
Nenhuma diferença significativa foi encontrada entre 
os grupos quanto à autoestima, ao passo que o nível de 
depressão foi maior entre as crianças/adolescentes das 
regiões Norte e Nordeste. Apoio da família e da esco-
la também apresentou variação por região. Ambos são 
mais altos nas regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste.
Percebe-se que o grupo que está na escola tem melho-
res níveis de autoestima e menores níveis de depressão. 
Também apresentam melhores índices de qualidade 
de vida, maior religiosidade, maior apoio da família e 
maior apoio da escola. Esta (escola) parece ser a vari-
ável mais significativa encontrada neste estudo e será 
investigada novamente a seguir.

Regressões lineares 
Uma série de análises de regressão linear foi reali-

zada para testar a associação entre as variáveis. Verifi-
cou-se que todas elas se mostraram como preditoras 
positivas da autoestima. Quanto à variável de depres-
são, encontrou-se que tanto as variáveis de qualidade 
de vida quanto o uso de drogas ilícitas funcionaram 
como preditoras. Maior qualidade de vida e menor uso 
de drogas diminui a probabilidade de depressão. Não 
houve variação para autoestima quando se testaram as 
outras variáveis, como idade e religiosidade. Por fim, 
verificou-se que a variável de qualidade de vida esteve 
independentemente associada à religiosidade (posi-
tivamente), ao apoio da família (positivamente) e ao 
uso de drogas ilícitas (negativamente). 

35%

30%

25%

20%

15%

10%

5%

   0%

Candomblé
Umbanda
Espírita
Evangélico
Sem religião
Católico

Percentuais para afiliação religiosa
Figura 16

1,40%

4,30%
5,80%

18,80%

30,40%
31,90%



pesquisa

16

CONSIDERAÇÕES GERAIS
 

Realizar um estudo com crianças e adolescentes víti-
mas de exploração sexual confi gura-se como um desa-
fi o ético e metodológico. Os poucos estudos brasileiros 
com esta população são eminentemente qualitativos e 
baseados em amostras bastante pequenas (cerca de 
10 participantes). Este estudo ousa ao tentar investi-
gar pela primeira vez no país as vítimas desta violência 
numa perspectiva multimétodo (união de dados qua-
litativos e quantitativos), assim como ao propor uma 
pesquisa multicêntrica, com amostras de todas as regi-
ões do Brasil.

O tamanho do desafi o é proporcional à importância 
dos resultados aqui descritos. Destacam-se situações 
surpreendentes e chocantes. Este estudo lançou mão 
de uma estratégia de coleta de dados que atende a 
um importante critério ético: o de investigar crianças 
e adolescentes vítimas de ESCA, mas que estejam em 
situação de atendimento. Tal critério implicou a inser-
ção dos pesquisadores no contexto de diversas institui-
ções de atendimento, que compuseram o cenário da 
presente pesquisa. 

A inserção de pesquisadores no campo institucional 
não foi fácil e revelou aspectos específi cos da relação 
instituição-criança/adolescente. O fechamento de por-
tas e a não colaboração para a realização do estudo 
aponta o lado espinhoso e às vezes oculto dessa relação. 
Analisamos isso a partir de um dos primeiros dados que 
levantamos: as crianças e adolescentes vítimas de ESCA 
e atendidas por instituições continuam sendo explora-
das. Os dados mostram que o percentual de participan-
tes que declara a exploração com ganhos fi nanceiros 
aumentou de 60% no passado para 65% no presente. 
Ao analisar esse dado, portanto, uma questão surge: 
que papel as instituições de atendimento estariam exer-
cendo na vida dessas crianças e adolescentes? Por que, 
mesmo estando nas instituições, essas crianças/adoles-
centes continuam se envolvendo na ESCA? 

A resposta requer um grau de aprofundamento que 
escapa ao objetivo deste relatório. No entanto, permi-
te-se aqui a elucidação de alguns aspectos que podem 
contribuir para uma melhor compreensão de tal resul-
tado e das questões que o mesmo levanta. A primeira 
hipótese é a de que qualquer ação de enfrentamento 
da ESCA não pode ser restrita a um único espaço insti-
tucional, nem ainda a ações isoladas ou que alcancem 
somente a criança/adolescente em questão. É cada vez 
mais urgente que ações macrossociais e em diferentes 
níveis (família, escola, comunidade, sociedade em ge-
ral) sejam desenvolvidas como um plano mais amplo de 

enfrentamento da ESCA. A garantia de direitos sociais 
básicos, como saúde, educação, moradia e lazer, para 
a criança/adolescente, bem como para a sua família, 
deve ser levada em consideração se queremos falar de 
ações mais efetivas de enfrentamento e de prevenção 
da ESCA. Dessa forma, o trabalho das instituições que 
atendem diretamente a criança/adolescente (quase 
sempre relacionado à oferta de atendimento psicoló-
gico e com o serviço social) pode alcançar melhores 
resultados. Os indícios de que, mesmo estando nas ins-
tituições, muitas crianças/adolescentes continuam a se 
envolver com a ESCA, sugerem que as instituições não 
estão sendo capazes de quebrar o ciclo de envolvimen-
to de sua clientela com a ESCA, certamente porque 
tal resultado não pode ser atingido com ações isola-
das. No entanto, era de se esperar que mesmo ações 
desse tipo pudessem colaborar na redução dos danos 
envolvidos na situação de ESCA, comoo conhecimento 
sobre DSTs-HIV/AIDS.

Os dados aqui levantados revelam indicadores de ris-
co e proteção centrados na família, escola e religiosida-
de. Situações como o abuso sexual e a iniciação sexual 
precoce (que devem estar ligados) aparecem claramen-
te como potencializadores da situação de ESCA. Desta 
forma, o trabalho de intervenção parece limitado, mas 
deve-se considerar a importância da prevenção e da re-
dução de danos que podem ser enfatizados.

A percepção dos profi ssionais que trabalham nes-
sas instituições cria um sentimento de insatisfação e 
frustração que deve ser considerado em suas práticas. 
Soma-se a isto a falta de motivação para o trabalho e 
as contingências políticas da formação das equipes de 
trabalho. Como relatam alguns profi ssionais:
 

“Eu queria mesmo era estar na clínica. Mas você sabe 
como está o mercado! Fiz concurso e vim parar aqui. 
Tô aqui, de paraquedas. Nunca me imaginei traba-
lhando com isso.” (Psicóloga, serviço público)

“Assim, a gente faz vários treinamentos, mas sabe 
como é trabalhar com o povo. É difícil fazer o tra-
balho andar.” (Assistente Social, serviço público)

“Tem horas que não sabemos mais o que fazer. Elas 
(as meninas) aparecem no dia que querem. Às vezes 
vêm pra cá na sexta e daqui trocam de roupas e a 
gente sabe para onde elas vão. Não vão pra casa não! 
É como trabalhar com vício, mas tem que ter muito 
cuidado, porque vira e mexe a gente se pega achando 
que eles querem mesmo esta vida.” (Psicóloga, ONG)
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Não foi o foco deste estudo analisar a atuação desses 
profissionais, mas este dado emergiu com tamanha in-
tensidade que deve ser refletido e considerado na re-
lação das vítimas com as instituições de atendimento. 
Considera-se que um atendimento não eficaz pode tam-
bém colaborar para a manutenção e até originar outras 
situações de risco para os adolescentes atendidos. 

O fato de identificarmos uma dificuldade das insti-
tuições em caracterizar as vítimas de ESCA remete a 
uma análise do julgamento da vitimização das crianças 
e adolescentes em atendimento. Enquanto no abuso, 
a vitimização é óbvia, a exploração abre espaço fértil 
para a ideia de responsabilização que pode perpassar 
o imaginário das crianças e até dos próprios profissio-
nais. Percebemos neste estudo que as crianças/adoles-
centes resistiam em assumir seu papel enquanto víti-
mas e questionamos esta relação com o padrão gerado 
nas instituições para a identificação destas duas formas 
de violência: abuso e exploração. Encontramos partici-
pantes que revelaram durante o processo de pesquisa 
seu envolvimento com exploração, porém, a institui-
ção não tinha conhecimento desta atividade. Uma das 
participantes revela:

“Assim, muita gente até já diz que eu sou prostitu-
ta. Acho que é, né?” (menina, 16 anos)

“Quando eu cheguei aqui (na instituição), eu não 
disse que ia 'pra rua'. Aí foram desconfiando, as 
meninas foram falando.” (menina, 15 anos)

“É diferente, né? Tipo, eu não fui estuprada!” 
(menina 16 anos)

O segredo envolvido nas questões de violência fa-
miliar perpassa estas formas de violência e também 
suas consequências. Salta aos olhos, por exemplo, o 
fato de que quase 60% dos participantes já pensaram 
em suicídio e 58% tentaram de fato. Digno de nota, 
ainda, é que 20% destas tentativas tiveram como mo-
tivação a violência sexual, e 70% das respostas sobre a 
motivação para a tentativa de suicídio referem-se aos 
problemas familiares, o que não descarta as situações 
de violência.

O papel da família aparece com destaque nas histó-
rias que registramos. A maior parte das vítimas ainda 
mora com a família, mesmo tendo relatado história 
de abuso intrafamiliar e envolvimento de pais, mães e 
irmãos na inserção e manutenção da ESCA. Percebe-
se, em geral, uma família abusadora e conivente, mas 
que não é atendida por nenhum tipo de intervenção, 

sendo a vítima o foco da atenção para atenuação do 
problema. A atividade relacionada à ESCA, em geral, 
traz benefícios para a família. Como as próprias crian-
ças e adolescentes relatam, parte do dinheiro é para se 
sustentar, ajudar ou sustentar a família.

“Eu ajudo lá em casa, compro minhas coisas, 
como na rua. Normal!” (menina, 14 anos)

“Lá na casa da minha 'Tia' é tudo dividido. Cada 
um tem que dar a sua parte. Eu não tenho trabalho, 
mas ajudo também quando dá.” (menina, 15 anos)

Por outro lado, percebemos uma diferença signifi-
cativa entre as famílias que são protetivas, apontando 
que estas são fontes de melhores resultados nos índices 
investigados. Há uma enorme diferença entre o sim-
ples fato de morar com a família e de perceber apoio 
por parte desta.

A relação entre a família e o dinheiro nem sempre 
aparece de forma direta. A média da renda familiar 
neste estudo está acima de R$ 400, o que nos força 
a repensar a relação entre miséria e ESCA. Quando 
comparamos os grupos ainda em ESCA e já afastados 
da situação, percebemos que a renda daquele é ligei-
ramente mais alta! 

De fato, o dinheiro aparece como elemento central 
na situação de exploração. O acesso a bens de consu-
mo e drogas é o principal destino dado aos ganhos 
oriundos do envolvimento com a situação de explora-
ção sexual.  É clara a relação que as próprias vítimas fa-
zem entre a manutenção da exploração e o “benefício” 
econômico trazido, o qual é capaz de colocá-las mais 
próximas do(s) “objeto(s)” desejado(s) e valorizado(s) 
pelo grupo.

“Se não tiver um celular não é gente!” 
(menina, 16 anos)

“Eu ganho roupa, sapato, perfume... Coisas que eu 
não podia comprar antes. O que é que tem ganhar 
presente?” (menina, 16 anos)

	
O grupo de amigos aparece como uma das variáveis 

mais importantes na entrada para o mundo da ESCA. 
Provavelmente, esse grupo está relacionado com as 
questões de consumo colocadas anteriormente. No 
entanto, ainda se nota a figura do "cafetão" e de mem-
bros da família configurando a dupla violência sofrida 
por essas crianças e adolescentes, a violência sexual em 
si e a exploração financeira baseada em violência.  
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De maneira positiva, destaca-se a instituição escolar 
como rede de apoio efi caz (indicador de proteção). 
Os dados indicam que escola parecer ser a principal 
variável para aumento da autoestima, qualidade de 
vida e afastamento da situação de exploração. Teori-
camente, entendemos a importância da autoestima 
como moduladora da autoefi cácia e suas consequên-
cias benéfi cas para as vidas dessas meninas. Sugere-se 
fortemente, portanto, que ações de fortalecimento do 
vínculo criança/adolescente e a escola sejam incentiva-
das como uma estratégia de enfrentamento da ESCA.

Podemos perceber variáveis que colaboram para a 
criação de estratégias de proteção, como o apoio da 
família (quando de fato percebida como protetiva), da 
escola e da religião. Continuar levando a vida a despei-
to das trágicas sequelas da violência sexual não signifi -
ca ser resiliente. É preciso qualidade de vida, bem-estar 
e ajustamento psicológico sobrenatural para que estas 
vítimas se enxerguem num novo papel. As tentativas 
de suicídio recorrente são claramente indicadores de 
uma situação pouco saudável.

Neste estudo, tratamos de vidas despedaçadas, mas ain-
da sabemos muito pouco sobre como colaborar na reor-
denação destes pedaços. Processos pessoais, amparados 
por uma efi ciente rede de apoio e proteção são elemen-
tos que devemos entender profundamente. Este estudo 
dá mais uma passo no sentido deste entendimento e não 
esgota uma série de questões sobre esta temática.

Difi culdades e Limitações
Algumas difi culdades foram encontradas para a rea-

lização deste estudo, com consequente atraso no cro-
nograma e redução do número de participantes com 
casos válidos, conforme inicialmente previsto. Num 
primeiro momento, passamos por uma série de reava-
liações pelo Comitê de Ética em pesquisa com refor-
mulações do instrumento de pesquisa até a aprovação 
para a condução do estudo. Tal acontecimento atrasou 
também o contato com as instituições onde a coleta de 
dados deveria ser realizada.

A época do ano de início da coleta também não foi 
a ideal, com período eleitoral e consequente restrições 

burocráticas para entrada nas instituições governamen-
tais. Em várias cidades, foi clara a colocação de que a 
pesquisa só começaria após as eleições e em algumas 
instituições o acesso foi negado logo após as eleições.

Além disso, a fase inicial deste projeto exigiu certa 
estratégia de negociação política para convencimento 
de diretores e coordenadoras sobre as vantagens indi-
retas na participação no estudo e a desvinculação com 
qualquer tipo de avaliação específi ca do atendimento 
ou projeto político de cada organização.

Passamos ainda pelo período do III Congresso Mun-
dial sobre a Exploração Sexual de Crianças e Adoles-
centes, que mobilizou o setor e criou uma série de ex-
pectativas que precisaram ser trabalhadas. Seguido do 
recesso natalino e férias escolares.

Do ponto de vista metodológico, tivemos a limitação de-
corrente da longa duração da entrevista, levando alguns 
participantes a desistir ou não comparecer ao segundo 
encontro para aplicação do questionário ou escalas.

Algumas entrevistas foram realizadas, mas não fi ze-
ram parte do critério de inclusão no estudo porque os 
participantes não revelaram em nenhuma das questões 
a situação de exploração sexual. Por outro lado, algu-
mas participantes que não haviam revelado explora-
ção aos profi ssionais da instituição, fi zeram a primeira 
revelação durante a entrevista de pesquisa. Tais casos 
demandaram maior atenção e tempo para que o aten-
dimento da participante prosseguisse de acordo com o 
previsto nas determinações éticas.

Precisamos, ainda, lidar com alguns profi ssionais que 
difi cultaram o processo de pesquisa e até impediram 
os pesquisadores de conversar com crianças e adoles-
centes que estavam sob seu atendimento, solicitando a 
retirada da equipe de pesquisa da instituição. 

No entanto, pode-se considerar como de grande 
relevância o processo de vinculação que se teve com 
cada criança/adolescente entrevistado. Mais uma vez, 
a escuta foi nossa principal ferramenta, aliada ao en-
tendimento de que estávamos diante de vidas violenta-
das sobre as quais cada “conversa” deveria ser mais im-
portante do que os números que conseguimos a partir 
deste instrumento de pesquisa.
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